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APRENDIZ

DECRETO Nº 9.579, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018

Produção de efeitos

Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
federal que dispõem sobre a temática do lactente, da criança e 
do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para a 

Criança e o Adolescente e os programas federais da criança e 
do adolescente, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998, e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, 

DECRETA: 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto consolida os atos normativos editados pelo Poder Executivo 
federal que dispõem sobre a temática da criança e do adolescente, em observância ao 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e no Decreto nº 9.191, 
de 1º de novembro de 2017. 

§ 1º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se consolidação a reunião de atos 
normativos pertinentes a determinada matéria em um único diploma legal, com a revo-
gação formal daqueles atos normativos incorporados à consolidação e sem a modificação 
do alcance nem da interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados, nos 
termos do disposto no art. 13, § 1º, da Lei Complementar nº 95, de 1998, e no art. 45 do 
Decreto nº 9.191, de 2017. 

§ 2º A consolidação de atos normativos tem por objetivo eliminar do ordenamento 
jurídico brasileiro normas de conteúdo idêntico ou divergente, observado o disposto no 
art. 46 do Decreto nº 9.191, de 2017. 

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se criança a pessoa com até 
doze anos de idade incompletos e adolescente a pessoa entre doze e dezoito anos de idade, 
em observância ao disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 
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Parágrafo único. Nas hipóteses previstas em lei, o disposto neste Decreto se aplica, 
excepcionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos. 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

CAPÍTULO I 
DO DIREITO À ALIMENTAÇÃO

Seção I 
Da comercialização de alimentos para lactantes  

e crianças na primeira infância

Art. 3º Este Capítulo regulamenta o disposto na Lei nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006, 
que dispõe sobre a comercialização de alimentos para lactentes e crianças na primeira 
infância e de produtos de puericultura correlatos. 

Parágrafo único. O disposto neste Capítulo se aplica à comercialização, à publicidade 
e às práticas correlatas, à qualidade e às informações de uso dos seguintes produtos, fa-
bricados no País ou importados: 

I - alimentos de transição e alimentos à base de cereais, indicados para lactentes ou 
crianças na primeira infância, e outros alimentos ou bebidas à base de leite ou não, quan-
do comercializados ou apresentados como apropriados para a alimentação de lactentes 
e crianças na primeira infância; 

II - fórmulas de nutrientes apresentadas ou indicadas para recém-nascidos de alto risco; 

III - fórmulas infantis de seguimento para crianças na primeira infância; 

IV - fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de seguimento para lactentes; 

V - fórmulas infantis para necessidades dietoterápicas específicas; 

VI - leites fluidos ou em pó, leites modificados e similares de origem vegetal; e 

VII - mamadeiras, bicos e chupetas. 

Art. 4º Para os fins do disposto neste Capítulo, considera-se: 

I - alimento substituto do leite materno ou humano - alimento comercializado ou de 
alguma forma apresentado como substituto parcial ou total do leite materno ou humano; 

II - alimento de transição para lactentes e crianças na primeira infância - alimento 
industrializado para uso direto ou empregado em preparado caseiro, utilizado como 
complemento do leite materno ou de fórmulas infantis, introduzido na alimentação de 
lactentes e crianças na primeira infância para promover a adaptação progressiva aos ali-
mentos comuns e propiciar a alimentação balanceada e adequada às suas necessidades, 
respeitada sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento neuropsicomotor; 

III - alimento à base de cereais para lactentes e crianças na primeira infância - alimento 
à base de cereais próprio para a alimentação de lactentes após o sexto mês e de crianças 

Gaspar-Veiga-Coletanea de Profissoes Regulamentadas-2ed.indb   101Gaspar-Veiga-Coletanea de Profissoes Regulamentadas-2ed.indb   101 02/05/2023   16:30:5702/05/2023   16:30:57



PROFISSÕES REGULAMENTADAS – Coletânea de Normas

102

na primeira infância, respeitada sua maturidade fisiológica e seu desenvolvimento neu-
ropsicomotor; 

IV - amostra - uma unidade de produto fornecida uma vez de forma gratuita; 

V - apresentação especial - forma de apresentação de produto relacionada com a pro-
moção comercial para induzir a aquisição ou a venda, como embalagens promocionais, 
embalagens de fantasia ou conjuntos que agreguem outros produtos não abrangidos por 
este Capítulo; 

VI - autoridade de saúde - pessoa investida em cargo ou função pública que exerça 
atividades relacionadas com a saúde; 

VII - autoridade fiscalizadora - autoridade sanitária integrante do Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária ou de órgão de proteção e defesa do consumidor da administração 
pública, direta ou indireta, nas esferas federal, estadual, distrital ou municipal; 

VIII - bico - objeto apresentado ou indicado para o processo de sucção nutritiva da 
criança, com a finalidade de administrar ou veicular alimentos ou líquidos em recipiente 
ou sobre a mama; 

IX - kit ou conjunto - conjunto de produtos de marcas, formas ou tamanhos diferentes 
acondicionados na mesma embalagem; 

X - criança - pessoa de até doze anos de idade incompletos, conforme o disposto no art. 1º; 

XI - criança na primeira infância ou criança pequena - criança de até seis anos de idade 
completos; 

XII - chupeta - produto destinado à sucção sem a finalidade de administrar alimentos, 
medicamentos ou líquidos; 

XIII - destaque - mensagem gráfica ou sonora que ressalta determinada advertência, 
frase ou texto; 

XIV - doação - fornecimento gratuito de produto em quantidade superior à caracteri-
zada como amostra; 

XV - distribuidor - pessoa física ou jurídica, do setor público ou privado, envolvida 
direta ou indiretamente na comercialização ou na importação, por atacado ou varejo, de 
um ou mais produtos abrangidos pelo disposto neste Capítulo; 

XVI - exposição especial - qualquer forma de expor um produto para destacálo dos 
demais no estabelecimento comercial, como vitrine, ponta de gôndola, empilhamento de 
produtos em forma de pirâmide ou ilha, engradados, ornamentação de prateleiras ou formas 
estabelecidas em regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa; 

XVII - embalagem - recipiente, pacote ou envoltório destinado a garantir a conservação 
e a facilitar o transporte e o manuseio dos produtos; 

XVIII - entidade associativa reconhecida nacionalmente - associação que congrega 
médicos ou nutricionistas que possua representação em todas as regiões brasileiras e em, 
no mínimo, cinquenta por cento dos Estados de cada região; 

XIX - entidade científica de ensino e pesquisa - universidade, faculdade, faculdade in-
tegrada, escola superior ou centro de educação tecnológica, reconhecido pelo Ministério 
da Educação; 
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XX - fabricante - entidade pública ou privada envolvida na fabricação de produto 
abrangido pelo disposto neste Capítulo; 

XXI - figura ou ilustração humanizada - fotografia, desenho ou representação de per-
sonagens infantis, seres vivos ou inanimados, de forma estilizada ou não, representados 
com características físicas ou comportamentais próprias dos seres humanos; 

XXII - fórmula infantil para lactentes - produto em forma líquida ou em pó destinado à 
alimentação de lactentes até o sexto mês, sob prescrição, em substituição total ou parcial 
do leite materno ou humano, para satisfação de suas necessidades nutricionais; 

XXIII - fórmula infantil para necessidades dietoterápicas específicas - produto cuja 
composição tenha sido alterada para atender às necessidades específicas decorrentes de 
alterações fisiológicas ou patológicas temporárias ou permanentes, não amparada pelo 
regulamento técnico específico de fórmulas infantis; 

XXIV - fórmula infantil de seguimento para lactentes - produto em forma líquida ou em 
pó utilizado por indicação de profissional qualificado como substituto do leite materno 
ou humano a partir do sexto mês de idade do lactente; 

XXV - fórmula infantil de seguimento para crianças na primeira infância - produto 
em forma líquida ou em pó utilizado como substituto do leite materno ou humano para 
crianças na primeira infância; 

XXVI - fórmula de nutrientes para recém-nascidos de alto risco - composto de nutrientes 
apresentado ou indicado para a alimentação de recém-nascidos de alto risco; 

XXVII - importador - pessoa jurídica que pratique a importação de produto abrangido 
pelo disposto neste Capítulo; 

XXVIII - lactente - criança com idade de até onze meses e vinte e nove dias; 

XXIX - leite - produto em forma líquida ou em pó, oriundo da ordenha completa, inin-
terrupta, em condições de higiene, de animais de todas as espécies, sadios, alimentados 
e descansados; 

XXX - leite modificado - leite em forma líquida ou em pó, de composição modificada 
por meio de subtração ou adição de constituintes; 

XXXI - mamadeira - objeto para administração de produto líquido ou pastoso para 
crianças, constituída de bico e recipiente, que pode possuir anel retentor para manter 
acoplados o bico e o recipiente; 

XXXII - material educativo - material escrito ou audiovisual destinado ao público para 
orientar quanto à alimentação de lactentes e de crianças na primeira infância ou sobre a 
utilização adequada de produtos destinados a lactentes e crianças na primeira infância, 
tais como folhetos, livros, artigos em periódico leigo, sistema eletrônico de informações, 
entre outros; 

XXXIII - material técnico-científico - material elaborado com informações comprovadas 
sobre produtos ou relacionadas com o domínio de conhecimento da nutrição e da pediatria, 
destinado aos profissionais e ao pessoal da área da saúde; 

XXXIV - painel principal ou painel frontal - área mais facilmente visível em condições 
usuais de exposição, onde estão escritas, em sua forma mais relevante, a denominação de 
venda, a marca e, se houver, o logotipo do produto; 
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XXXV - patrocínio - custeio total ou parcial de materiais, de programa de rádio ou de 
televisão, de páginas e dos demais conteúdos da internet e de outros tipos de mídia, de 
evento, de projeto comunitário, de atividade cultural, artística, esportiva, de pesquisa ou 
de atualização científica, ou custeio direto ou indireto de profissionais da área da saúde 
para participação em atividades ou incentivo de qualquer espécie; 

XXXVI - promoção comercial - conjunto de atividades informativas e de persuasão, 
procedente de empresas responsáveis pela produção, pela manipulação, pela distribuição 
ou pela comercialização dos produtos abrangidos pelo disposto neste Capítulo, incluída a 
divulgação, por meios audiovisuais, auditivos e visuais, com o objetivo de induzir a aqui-
sição ou a venda de determinado produto; 

XXXVII - recém-nascido de alto risco - a criança que: 

a) nasce prematura, com menos de trinta e quatro semanas de idade gestacional; 

b) nasce com peso inferior a mil e quinhentos gramas; ou 

c) apresenta patologia que necessita de tratamento intensivo logo após o seu nasci-
mento; 

XXXVIII - representante comercial - vendedores, promotores, demonstradores, re-
presentantes de empresa e de vendas ou outros profissionais remunerados, direta ou 
indiretamente, por fabricantes, fornecedores ou importadores dos produtos abrangidos 
pelo disposto neste Capítulo; 

XXXIX - rótulo - inscrição, legenda, imagem, matéria descritiva ou gráfica que esteja 
escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo, litografada, colada ou fundida 
sobre a superfície do recipiente, do produto ou de sua embalagem; 

XL - similar de origem vegetal - alimento em forma líquida ou em pó que contenha pro-
teína vegetal, comercializado ou apresentado como alternativa de consumo para o leite; e 

XLI - similar de origem vegetal misto - similar de origem vegetal que apresenta em sua 
composição proteínas de origem não vegetal. 

Seção II 
Do comércio e da publicidade de alimentos para  

lactantes e crianças na primeira infância

Art. 5º É vedada a promoção comercial dos produtos referidos nos incisos II, IV e VII 
do caput do art. 3º em quaisquer meios de comunicação, incluídas a publicidade indireta 
ou oculta e a divulgação por meios eletrônicos, escritos, auditivos e visuais. 

Parágrafo único. A vedação à promoção comercial referida no caput aplica-se a estraté-
gias promocionais, como exposições especiais e de descontos de preço, cupons de descontos, 
prêmios, brindes, vendas vinculadas a produtos não sujeitos ao disposto neste Capítulo, 
apresentações especiais ou outras estratégias estabelecidas em regulamentação da Anvisa. 

Art. 6º A promoção comercial dos alimentos infantis referidos nos incisos I, III e VI 
do caput do art. 3º incluirá, com destaque visual ou auditivo, observado o correspondente 
meio de divulgação, os seguintes dizeres: 
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I - para produtos referidos nos incisos III e VI do caput do art. 3º - “O Ministério da 
Saúde informa: o aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 
2 (dois) anos de idade ou mais”; e 

II - para produtos referidos no inciso I do caput do art. 3º - “O Ministério da Saúde in-
forma: após os 6 (seis) meses de idade, continue amamentando seu filho e ofereça novos 
alimentos”. 

§ 1º Os dizeres veiculados por escrito serão legíveis e apresentados em moldura, pró-
ximos aos produtos, no mesmo sentido espacial de outros textos informativos, quando 
presentes. 

§ 2º Os caracteres de que trata o § 1º serão apresentados em caixa alta, em negrito 
e ter, no mínimo, vinte por cento do tamanho do maior caractere presente na promoção 
comercial, com tamanho mínimo de dois milímetros. 

§ 3º Os destaques auditivos serão apresentados de forma pausada, clara e audível. 

Art. 7º É vedada a atuação de representantes comerciais nas unidades de saúde, exceto 
para a comunicação de aspectos técnico-científicos dos produtos a médicos pediatras e 
nutricionistas. 

Parágrafo único. É dever do fabricante, do distribuidor ou do importador informar os 
seus representantes comerciais e as agências de publicidade contratadas sobre o disposto 
neste Capítulo. 

Art. 8º Os fabricantes, os distribuidores e os importadores somente poderão fornecer 
amostras dos produtos referidos nos incisos I, III, IV e VI do caput do art. 3º aos médicos 
pediatras e aos nutricionistas por ocasião do lançamento do produto, observado o dis-
posto no art. 18. 

§ 1º Para fins do disposto neste Capítulo, o lançamento em todo o território nacional 
deverá ser feito no prazo máximo de dezoito meses. 

§ 2º O marco inicial para a contagem do prazo referido no § 1º será estabelecido em 
regulamentação da Anvisa. 

§ 3º É vedada a distribuição de amostra por ocasião de relançamento do produto 
ou de mudança de marca do produto sem modificação significativa em sua composição 
nutricional. 

§ 4º Para afastar a vedação prevista no § 3º, o fabricante, o distribuidor ou o impor-
tador comprovará a modificação significativa na composição nutricional à autoridade 
fiscalizadora competente. 

§ 5º É vedada a distribuição de amostras de mamadeiras, bicos, chupetas e fórmula de 
nutrientes para recém-nascido de alto risco. 

§ 6º A amostra de fórmula infantil para lactentes somente será ofertada com a solici-
tação prévia de médico pediatra ou de nutricionista e será acompanhada de protocolo de 
entrega da empresa, com cópia para o profissional da saúde solicitante. 

Art. 9º Os fabricantes, os importadores e os distribuidores dos produtos abrangidos 
pelo disposto neste Capítulo somente poderão conceder patrocínios às entidades científicas 
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de ensino e pesquisa ou às entidades associativas reconhecidas nacionalmente, vedado o 
patrocínio a pessoas físicas. 

§ 1º As associações filiadas às entidades associativas reconhecidas nacionalmente 
poderão receber os patrocínios de que trata o caput somente após a aprovação prévia das 
entidades associativas reconhecidas nacionalmente. 

§ 2º As entidades beneficiadas não permitirão que as empresas a que se refere o caput 
realizem promoção comercial de seus produtos em eventos patrocinados. 

§ 3º As empresas patrocinadoras ficarão limitadas à distribuição de material técnico-
-científico durante o evento patrocinado. 

§ 4º Os eventos patrocinados incluirão nos materiais de divulgação o seguinte destaque: 
“Este evento recebeu patrocínio de empresas privadas, em conformidade com o disposto 
na Lei nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006”. 

Art. 10. São proibidas doações ou vendas a preços reduzidos dos produtos abrangidos 
pelo disposto neste Capítulo às maternidades e às instituições que prestem assistência 
a crianças. 

§ 1º A proibição de que trata o caput não se aplica às doações ou às vendas a preços 
reduzidos em situações de necessidade excepcional, individual ou coletiva, a critério da 
autoridade fiscalizadora. 

§ 2º Autorizada a doação ou a venda a preço reduzido, conforme previsto no § 1º, o 
fornecimento será mantido continuamente pelo período necessário ao lactente destinatário. 

§ 3º Para fins do disposto no § 1º, será permitida a impressão do nome e do logotipo 
do doador ou do vendedor, vedada a publicidade dos produtos. 

§ 4º A doação para fins de pesquisa somente será permitida com apresentação de 
protocolo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da instituição a que o profissional 
responsável pela pesquisa estiver vinculado, observadas as normas editadas pelo Conselho 
Nacional de Saúde e pela Anvisa. 

§ 5º O produto objeto de doação para pesquisa conterá, como identificação, no painel 
frontal e com destaque, a expressão “Doação para pesquisa, de acordo com o disposto na 
Lei nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006”. 

§ 6º A expressão a que se refere o § 5º será legível, apresentada em moldura, no mes-
mo sentido espacial do texto informativo, com caracteres apresentados em caixa alta, em 
negrito, e ter, no mínimo, cinquenta por cento do tamanho da fonte do texto informativo 
de maior letra, excluída a marca comercial, desde que atendido o tamanho mínimo de 
dois milímetros. 

Seção III 
Da rotulagem de alimentos para lactantes  

e crianças na primeira infância

Art. 11. Nas embalagens ou nos rótulos de fórmula infantil para lactentes e de fórmula 
infantil de seguimento para lactentes, é vedado: 
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I - utilizar fotos, desenhos ou representações gráficas que não sejam necessárias para 
ilustrar métodos de preparação ou de uso do produto, exceto o uso de marca ou de logo-
marca, desde que não utilize imagem de lactente, de criança pequena ou de outras figuras 
ou ilustrações humanizadas; 

II - utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do pro-
duto com o leite materno, como “leite humanizado”, “leite maternizado”, “substituto do 
leite materno” ou outras estabelecidas em regulamentação da Anvisa; 

III - utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães 
de amamentarem os seus filhos; 

IV - utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais 
adequado à alimentação infantil, como “baby”, “kids”, “ideal para o bebê”, “primeiro cres-
cimento” ou outras estabelecidas em regulamentação da Anvisa; 

V - utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em decorrência de 
falso conceito de vantagem ou de segurança; 

VI - utilizar frases ou expressões que indiquem as condições de saúde para as quais o 
produto seja adequado; e 

VII - promover os produtos do fabricante ou de outros estabelecimentos. 

§ 1º Os rótulos exibirão no painel principal, em moldura, de forma legível, horizontal, 
de fácil visualização, em cores contrastantes e em caracteres com tamanho mínimo de 
dois milímetros, o destaque: “AVISO IMPORTANTE: Este produto somente deve ser usado 
na alimentação de crianças menores de 1 (um) ano de idade com indicação expressa de 
médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece o 
vínculo mãe-filho”. 

§ 2º Os rótulos exibirão destaque para advertir sobre os riscos do preparo inadequado, 
com instruções sobre a preparação correta do produto, sobre as medidas de higiene a serem 
observadas e sobre a dosagem para diluição, quando for o caso, nos termos estabelecidos 
em regulamentação da Anvisa. 

Art. 12. Nas embalagens ou nos rótulos de fórmula infantil de seguimento para 
crianças na primeira infância, é vedado: 

I - utilizar fotos, desenhos ou representações gráficas que não sejam necessárias para 
ilustrar métodos de preparação ou de uso do produto, exceto o uso de marca ou de logo-
marca, desde que não utilize imagem de lactente, de criança pequena ou de outras figuras 
ou ilustrações humanizadas; 

II - utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do pro-
duto com o leite materno, como “leite humanizado”, “leite maternizado”, “substituto do 
leite materno” ou outras estabelecidas em regulamentação da Anvisa; 

III - utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães 
de amamentarem os seus filhos; 

IV - utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais 
adequado à alimentação infantil, como “baby”, “kids”, “ideal para o bebê”, “primeiro cres-
cimento” ou outras estabelecidas em regulamentação da Anvisa; 
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V - utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em decorrência de 
falso conceito de vantagem ou de segurança; 

VI - utilizar marcas sequenciais presentes nas fórmulas infantis de seguimento para 
lactentes; e 

VII - promover os produtos do fabricante ou de outros estabelecimentos. 

§ 1º Os rótulos exibirão no painel principal, em moldura, de forma legível, horizontal, 
de fácil visualização, em cores contrastantes e em caracteres com tamanho mínimo de 
dois milímetros, o destaque: “AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para 
alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita infecções 
e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais”. 

§ 2º Os rótulos exibirão destaque para advertir sobre os riscos do preparo inadequado, 
com instruções sobre a preparação correta do produto, sobre as medidas de higiene a serem 
observadas e sobre a dosagem para a diluição, quando for o caso, vedada a utilização de 
figuras de mamadeira, nos termos estabelecidos em regulamentação da Anvisa. 

Art. 13. As embalagens ou os rótulos de fórmulas infantis para atender às necessidades 
dietoterápicas específicas exibirão informações sobre as características específicas do ali-
mento, vedada a indicação de condições de saúde para as quais o produto possa ser utilizado. 

Parágrafo único. O disposto no art. 11 aplica-se aos produtos a que se refere o caput. 

Art. 14. Nas embalagens ou nos rótulos de leites fluidos ou em pó, leites modificados 
e similares de origem vegetal, é vedado: 

I - utilizar fotos, desenhos ou representações gráficas que não sejam necessárias para 
ilustrar métodos de preparação ou de uso do produto, exceto o uso de marca ou de logo-
marca, desde que não utilize imagem de lactente, de criança pequena ou de outras figuras, 
ilustrações humanizadas ou que induzam ao uso do produto para essas faixas etárias; 

II - utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança do pro-
duto com o leite materno, como “leite humanizado”, “leite maternizado”, “substituto do 
leite materno” ou outras estabelecidas em regulamentação da Anvisa; 

III - utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães 
de amamentarem os seus filhos; 

IV - utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais 
adequado à alimentação infantil, como “baby”, “kids”, “ideal para o bebê”, “primeiro cres-
cimento” ou outras estabelecidas em regulamentação da Anvisa; 

V - utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em decorrência de 
falso conceito de vantagem ou de segurança; e 

VI - promover os produtos do fabricante ou de outros estabelecimentos. 

§ 1º Os rótulos exibirão no painel principal, em moldura, de forma legível, horizontal, 
de fácil visualização, em cores contrastantes e em caracteres com tamanho mínimo de 
dois milímetros, os seguintes destaques: 

I - no caso de leite desnatado ou semidesnatado, com ou sem adição de nutrientes es-
senciais - “AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças, 
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exceto por indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita 
infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais”; 

II - no caso de leite integral ou similar de origem vegetal ou misto, enriquecido ou não 
- “AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças meno-
res de 1 (um) ano de idade, exceto por indicação expressa de médico ou nutricionista. O 
aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de 
idade ou mais”; e 

III - no caso de leite modificado - “AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado 
para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O aleitamento materno evita 
infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais”. 

§ 2º É vedada a indicação, por qualquer meio, de leites condensados e/ou aromatizados 
para a alimentação de lactentes e de crianças na primeira infância. 

Art. 15. Nas embalagens ou nos rótulos de alimentos de transição, de alimentos à 
base de cereais indicados para lactentes e crianças na primeira infância e de alimentos ou 
bebidas à base de leite ou não, quando comercializados ou apresentados como apropriados 
para a alimentação de lactentes e crianças na primeira infância, é vedado: 

I - utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes ou de crianças na primeira infância; 

II - utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães 
de amamentarem os seus filhos; 

III - utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como apropria-
do ou preferencial para a alimentação de lactente menor de seis meses de idade, como 
“baby”, “kids”, “ideal para o bebê”, “primeiro crescimento” ou outras estabelecidas em 
regulamentação da Anvisa; 

IV - utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em decorrência de 
falso conceito de vantagem ou de segurança; e 

V - promover as fórmulas infantis, os leites, os produtos com base em leite e os cereais 
que possam ser administrados por mamadeira. 

§ 1º A idade a partir da qual os produtos poderão ser utilizados constará do painel 
frontal dos rótulos. 

§ 2º Os rótulos exibirão no painel principal, em moldura, de forma legível, horizontal, 
de fácil visualização, em cores contrastantes e em caracteres com tamanho mínimo de 
dois milímetros, o destaque: “O Ministério da Saúde adverte: Este produto não deve ser 
usado para crianças menores de 6 (seis) meses de idade, exceto por indicação expressa de 
médico ou nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado 
até os 2 (dois) anos de idade ou mais”. 

Art. 16. Nas embalagens ou nos rótulos de fórmula de nutrientes para recémnascido 
de alto risco, é vedado: 

I - utilizar fotos, desenhos ou representações gráficas que não sejam necessárias para 
ilustrar métodos de preparação ou de uso do produto, exceto o uso de marca ou de logo-
marca, desde que não utilize imagem de lactente, criança pequena ou de outras figuras 
ou ilustrações humanizadas; 
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II - utilizar denominações ou frases que sugiram a necessidade de complementos, 
suplementos ou de enriquecimento ao leite materno; 

III - utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães 
de amamentarem os seus filhos; 

IV - utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como mais 
adequado à alimentação infantil, como “baby”, “kids”, “ideal para o bebê”, “primeiro cres-
cimento” ou outras estabelecidas em regulamentação da Anvisa; 

V - utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em decorrência de 
falso conceito de vantagem ou de segurança; e 

VI - promover os produtos do fabricante ou de outros estabelecimentos. 

§ 1º Os rótulos exibirão no painel frontal o destaque: “AVISO IMPORTANTE: Este produto 
somente deve ser usado para suplementar a alimentação do recém-nascido de alto risco 
com prescrição médica, de uso exclusivo em unidades hospitalares”. 

§ 2º Os rótulos exibirão no painel principal, em moldura, de forma legível, horizontal, 
de fácil visualização, em cores contrastantes e em caracteres com tamanho mínimo de dois 
milímetros, o destaque: “O Ministério da Saúde adverte: o leite materno possui os nutrientes 
essenciais para o crescimento e o desenvolvimento da criança nos primeiros anos de vida”. 

§ 3º Os rótulos exibirão destaque para advertir sobre os riscos do preparo inadequado, 
com instruções sobre a preparação correta do produto, sobre as medidas de higiene e 
sobre a dosagem para a diluição, quando for o caso, nos termos estabelecidos em regula-
mentação da Anvisa. 

§ 4º O produto a que se refere este artigo é de uso hospitalar exclusivo, vedada sua 
comercialização fora do âmbito dos serviços de saúde. 

Art. 17. Nas embalagens ou nos rótulos de mamadeiras, bicos e chupetas, é vedado: 

I - utilizar fotos, imagens de crianças ou ilustrações humanizadas; 

II - utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das mães 
de amamentarem os seus filhos; 

III - utilizar frases, expressões ou ilustrações que sugiram semelhança desses produtos 
com a mama ou o mamilo; 

IV - utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como apropriado 
para o uso infantil, como “baby”, “kids”, “ideal para o bebê”, “ortodôntica” ou outras esta-
belecidas em regulamentação da Anvisa; 

V - utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em decorrência de 
falso conceito de vantagem ou de segurança; e 

VI - promover os produtos do fabricante ou de outros estabelecimentos. 

§ 1º Os rótulos exibirão no painel principal, em moldura, de forma legível, horizontal, 
de fácil visualização, em cores contrastantes e em caracteres com tamanho mínimo de dois 
milímetros, o destaque: “O Ministério da Saúde adverte: a criança que mama no peito não 
necessita de mamadeira, bico ou chupeta. O uso de mamadeira, bico ou chupeta prejudica 
o aleitamento materno”. 
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CABINEIRO DE ELEVADOR

LEI Nº 3.270, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957

Fixa em seis (6) o número de horas de trabalho diário dos 
cabineiros de elevador e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É fixado em seis (6) o número de horas de trabalho diário dos cabineiros de 
elevador.

Parágrafo único. É vetado a empregador e empregado qualquer acôrdo visando ao 
aumento das horas de trabalho fixadas no art. 1º desta lei.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Rio de Janeiro, em 30 de setembro de 1957;  
136º da Independência e 69º da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Parsifal Barroso

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.10.1957
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CARREGADOR E  
TRANSPORTADOR DE BAGAGEM

LEI Nº 4.637, DE 20 DE MAIO DE 1965

Dispõe sôbre o exercício da profissão de carregador e 
transportador de bagagens em portos do País e dá outras 

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O carregamento e transporte de bagagens de passageiros, desembarcados, 
embarcados ou em trânsito nos portos organizados, serão feitos .... VETADO ... por profis-
sionais de preferência sindicalizados, matriculados nas Delegacias do Trabalho Marítimo.

§ 1º Para efeito desta Lei, considera-se bagagem, mala caixote, engradado “lift-van “ 
quando trazido por passageiros ou despachado como bagagem desacompanhada e reco-
lhida ou não ao Armazém de Bagagem e sujeito ou não à fiscalização aduaneira.

§ 2º O carregamento e transporte de bagagens, de que trata êste artigo, compreendem 
os serviços executados na plataforma externa dos armazéns, faixa de cais, e a bordo dos 
navios, respeitadas as atribuições específicas do pessoal de estiva, nas operações de carga 
e descarga de mercadorias.

§ 3º O disposto neste artigo não exclui o direito de passageiros, pessoalmente, e sem o 
auxílio de outras pessoas, transportarem sua própria bagagem, ....VETADO ....

§ 4º Quanto à bagagem de cabine ou em local de acesso direto ao convés do navio, o 
trabalho será exclusivo dos carregadores e transportadores de bagagens.

Art. 2º Os Carregadores e Transportadores de bagagens perceberão suas remunera-
ções pelos serviços prestados, .... VETADO ....

Art. 3º ....VETADO ....

§ 1º .... VETADO ....

§ 2º .... VETADO ....

§ 3º O trabalho à noite, aos domingos e feriados será pago de conformidade com o 
disposto no art. 262 § 4º, da Consolidação das Leis do Trabalho.

§ 4º Esta Lei não se aplica aos passageiros que embarquem em pôrto nacional e cujo 
destino seja outro pôrto nacional.
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Art. 4º As autoridades alfandegárias e portuárias permitirão a instalação de guichês 
nos Armazéns de Bagagens ou nos locais de trabalho, de sistema de arrecadação sob a 
responsabilidade dos Sindicatos, ....VETADO ....

Art. 5º Os armadores ou seus agentes deverão requisitar prèviamente do Sindicato 
de classe os Carregadores e Transportadores de bagagens necessários para operarem nos 
navios de passageiros que atracarem no pôrto, tanto nos embarques como nos desem-
barques de bagagens.

Parágrafo único. A requisição prevista neste artigo não implicará em quaisquer ônus 
para os armadores.

Art. 6º Para matrícula prevista no art. 1º, além de outros, são requisitos essenciais:

a) atestado de bons antecedentes e fôlha-corrida;

b) atestado de saúde e robustez física fornecido pelo IAPETC;

c) atestado de vacina;

d) prova de quitação com o serviço militar;

e) prova de saber ler e escrever;

f) prova de idade não inferior a 18 (dezoito) anos e nem superior a 35 (trinta e cinco);

g) título de eleitor;

h) carteira profissional do trabalho.

Art. 7º O quadro profissional de Carregador e Transportador de bagagem nos portos 
será fixado pela Delegacia do Trabalho Marítimo.

Art. 8º Haverá nas Delegacias do Trabalho Marítimo livro de matrícula dos Carregado-
res e Transportadores de Bagagens; no qual serão anotados nome, filiação, nacionalidade, 
estado civil, residência, assim como averbada tôda a documentação apresentada pelo 
Carregador e Transportador matriculados.

Art. 9º Os Carregadores e Transportadores de bagagens só poderão trabalhar devi-
damente uniformizados e com seu número de ordem disposto em posição bem visível.

Art. 10. Sòmente quando escalados para o serviço, deverão os Carregadores e Trans-
portadores de bagagens permanecer nos locais de trabalho.

Art. 11. Os Carregadores e Transportadores de bagagens são obrigados a trazerem, 
consigo, quando em serviço, sua identidade profissional.

Art. 12. Compete às Delegacias do Trabalho Marítimo, fiscalizar o cumprimento desta 
Lei, cabendo de suas decisões recursos, ....VETADO...., no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Os recursos deverão ser encaminhados por intermédio de Delegacia do 
Trabalho Marítimo, devidamente instruídos, podendo a autoridade recorrida, no mesmo 
prazo, em face de novos fundamentos, reconsiderar sua decisão.

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos em primeira instância pelas Delegacias 
do Trabalho Marítimo que, no âmbito da respectiva jurisdição, expedirão as instruções 
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necessárias ao cumprimento desta Lei, de conformidade com o disposto no art. 10 do 
Decreto-lei nº 3.346, de 12 de junho de 1941.

Art. 14. ....VETADO ....

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1965;  
144º da Independência e 77º da República.

H. CASTELLO BRANCO 
Octávio Gouveia de Bulhões 

Juarez Távora 
Arnaldo Sussekind

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.5.1965
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COMPOSITOR

LEI Nº 14.258, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

Dispõe sobre o exercício da profissão de compositor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica reconhecida a atividade de compositor como profissão artística.

Art. 2º Considera-se compositor o autor de obras musicais, com ou sem letra, expressas 
por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou 
que se invente no futuro, nos termos do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Brasília, 3 de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Marcos José Pereira

Este texto não substitui o original publicado no  
Diário Oficial da União - Seção 1 de 06/12/2021
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CONTABILISTA/CONTADOR/ 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE

DECRETO-LEI Nº 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946

Cria o Conselho Federal de Contabilidade, define as 
atribuições do Contador e do Guarda-livros, e dá outras 

providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição,

DECRETA:

CAPÍTULO I 
DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE  

E DOS CONSELHOS REGIONAIS

Art. 1º Ficam criados o Conselho Federal de Contabilidade e os Conselhos Regionais 
de Contabilidade, de acôrdo com o que preceitua o presente Decreto-lei.

Art. 2º A fiscalização do exercício da profissão contábil, assim entendendo-se os 
profissionais habilitados como contadores e técnicos em contabilidade, será exercida pelo 
Conselho Federal de Contabilidade e pelos Conselhos Regionais de Contabilidade a que se 
refere o art. 1º. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 3º Terá sua sede no Distrito Federal o Conselho Federal de Contabilidade, ao qual 
ficam subordinado os Conselhos Regionais.

Art. 4º O Conselho Federal de Contabilidade será constituído de nove (9) membros 
brasileiros, com habilitação profissional legalmente adquirida, e obedecerá à seguinte 
composição:

a) um dos membros designado pelo Govêrno Federal e que será o presidente do Conselho;

b) os demais serão escolhidos em Assembléia que se realizará no Distrito Federal, na 
qual tomará, parte uma representação de cada associação profissional ou sindicato de 
classe composta de três membros, sendo dois contadores e um guarda-livros.

Parágrafo único. A Constituição do Conselho Federal de Contabilidade obedecerá, em re-
lação aos membros enumerados e na alínea b dêste artigo a seguinte proporção: dois têrços 
de contadores e um têrço de guarda-livros. (Redação dada pela Lei nº 570, de 22.12.1964)
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Art. 5º O mandato dos membros do Conselho Federal de Contabilidade durara três 
anos, salvo o do representante do Govêrno Federal. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 
9.710, de 3.9.1946)

Parágrafo único. Um têrço dos membros do Conselho Federal será renovado para o 
seguinte triênio

Art. 6º São atribuições do Conselho Federal de Contabilidade:

a) organizar o seu Regimento Interno;

b) aprovar os Regimentos Interno organizados pelos Conselhos Regionais modificando 
o que se tornar necessário, a fim de manter a respectiva unidade de ação;

c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais e 
dirimi-las;

d) decidir, em última instância, recursos de penalidade imposta pelos Conselhos Re-
gionais;

e) publicar o relatório anual de seus trabalhos, em que deverá figurar a relação de 
todos os profissionais registrados.

f) regular acerca dos princípios contábeis, do Exame de Suficiência, do cadastro de 
qualificação técnica e dos programas de educação continuada; e editar Normas Brasileiras 
de Contabilidade de natureza técnica e profissional. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 7º – Ao Presidente compete, além da direção do Conselho suspensão de qualquer 
decisão que mesmo tome e lhe pareça inconveniente.

Parágrafo único – O ato da suspensão vigorará até novo julgamento do caso, para o qual 
o Presidente convocará segunda reunião no prazo de quinze dias, a contar de seu ato, e 
se segundo julgamento o Conselho mantiver, por dois terços de seus membros, a decisão 
suspensa, esta entrará em vigor imediatamente.

Art. 8º – Constitui renda do Conselho Federal de Contabilidade:

a) 1/5 da renda bruta de cada Conselho Regional nela não se compreendendo doações, 
legados e subvenções;

b) doações e legados;

c) subvenções dos Governos.

Art. 9º – Os Conselhos Regionais de Contabilidade serão organizados nos moldes do 
Conselho Federal, cabendo a êste fixar-lhes o número de componentes, determinando a 
forma da eleição local para sua composição, inclusive do respectivo Presidente.

Parágrafo único – O Conselho promoverá a instalação, nos Estados, nos Territórios 
e nos Municípios dos Órgãos julgados necessários, podendo estender-se a mais de um 
Estado a ação de qualquer dêles.

Art. 10 – São atribuições dos Conselhos Regionais:

a) expedir e registrar a carteira profissional prevista no artigo 17. (Redação dada pelo 
Decreto Lei nº 9.710, de 3.9.1946)
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b) examinar reclamações a representações escritas acêrca dos serviços de registro e 
das infrações dos dispositivos legais vigentes, relativos ao exercício da profissão de con-
tabilista, decidindo a respeito;

c) fiscalizar o exercício das profissões de contador e guarda-livros, impedindo e punindo 
as infrações, e bem assim, enviando às autoridades competentes minuciosos e documenta-
dos relatórios sôbre fatos que apurarem, e cuja solução ou repressão não seja de sua aIçada;

d) publicar relatório anual de seus trabalhos e a relação dos profissionais registrados;

e) elaborar a proposta de seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Con-
selho Federal de Contabilidade;

f) representar ao Conselho Federal Contabilidade acêrca de novas medidas necessárias, 
para regularidade do serviço e para fiscalização do exercício das profissões previstas na 
alinea “b”, dêste artigo;

g) admitir a colaboração das entidades de classe nos casos relativos à matéria das 
alíneas anteriores

Art. 11 – A renda dos Conselhos Regionais será constituída do seguinte:

a) 4/5 da taxa de expedição das carteiras profissionais estabelecidas no art. 17 e seu 
parágrafo único;

b) 4/5 das multas aplicadas conforme alínea “b,” do artigo anterior,

c) 4/5 da arrecadação da anuidade prevista no art. 21 e seus parágrafos.

d) doações e legados;

e) subvenções dos Governos.

CAPÍTULO II 
DO REGISTRO DA CARTEIRA PROFISSIONAL

Art. 12. Os profissionais a que se refere este Decreto-Lei somente poderão exercer 
a profissão após a regular conclusão do curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, 
reconhecido pelo Ministério da Educação, aprovação em Exame de Suficiência e registro 
no Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem sujeitos. (Redação dada pela Lei 
nº 12.249, de 2010)

§ 1º O exercício da profissão, sem o registro a que alude êste artigo, será considerado 
como infração do presente Decreto-lei. (Renumerado pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 2º Os técnicos em contabilidade já registrados em Conselho Regional de Contabili-
dade e os que venham a fazê-lo até 1º de junho de 2015 têm assegurado o seu direito ao 
exercício da profissão. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 13 – Os profissionais punidos por inobservância do artigo anterior, e seu pa-
rágrafo único, não poderão obter o registro sem provar o pagamento das multas em que 
houverem incorrido.

Art. 14 – Se o profissional, registrado em qualquer dos Conselhos Regionais de Con-
tabilidade mudar de domicílio, fará visar, no Conselho Regional a que o novo local dos seus 
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trabalhos estiver sujeito, a carteira profissional de que trata o art. 17 Considera-se que 
há mudança, desde que o profissional exerça qualquer das profissões, no novo domicílio, 
por prazo maior de noventa dias.

Art. 15 – Os indivíduos, firmas, sociedades, associações, companhias e emprêsas 
em geral, e suas filiais que exerçam ou explorem, sob qualquer forma, serviços técnicos 
contábeis, ou a seu cargo tiverem alguma seção que a tal se destine, sòmente poderão 
executar os respectivos serviços, depois de provarem, perante os Conselhos de Contabili-
dade que os encarregados da parte técnica são exclusivamente profissionais habilitados 
e registrados na forma da lei.

Parágrafo único – As substituições dos profissionais obrigam a nova, prova, por parte 
das entidades a que se refere êste artigo.

Art. 16 – O Conselho Federal organizará, anualmente, com as alterações havidas e 
em ordem alfabética, a relação completa dos registros, classificados conforme os títulos 
de habilitação e a fará publicar no Diário Oficial.

Art. 17. A todo profissional registrado de acôrdo com êste Decreto-lei, será entregue 
uma carteira profissional, numerada, registrada e visada no Conselho Regional respectivo, 
a qual conterá: (Redação dada pelo Decreto Lei nº 9.710, de 3.9.1946)

a) seu nome por extenso;

b) sua filiação;

c) sua nacionalidade e naturalidade;

d) a data do seu nascimento;

e) denominação da escola em que se formou ou declaração de sua categoria de pro-
visionado;

f) a data em que foi diplomado ou provisionado, bem como, indicação do número do 
registro no órgão competente do Departamento Nacional de Educação;

g) a natureza do título ou dos títulos de sua habilitação;

h) o número do registro do Conselho Regional respectivo;

i) sua fotografia de frente e impressão dactiloscópica do polegar;

j) sua assinatura.

Parágrafo único. A expedição da carteira fica sujeita à taxa de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros).

Art. 18. A carteira profissional substituirá, o diploma ou o título de provisionamento 
para os efeitos legais; servirá de carteira de identidade e terá fé pública.

Art. 19. As autoridades federais, estaduais e municipais, só receberão impostos 
relativos ao exercício da profissão de contabilista, mediante exibição da carteira a que se 
refere o art. 18.

Art. 20. Todo aquele que, mediante anúncios, placas, cartões comerciais, ou outros 
meios. se propuser ao exercício da profissão de contabilista, em qualquer de seus ramos, 
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fica sujeito às penalidades aplicáveis ao exercício ilegal da profissão, se não estiver devi-
damente registrado.

Parágrafo único. Para fins de fiscalização, ficam os profissionais obrigados a declarar, 
em todo e qualquer trabalho realizado e nos elementos previstos neste artigo, a sua cate-
goria profissional de contador ou guarda-livros, bem como o número de seu registro no 
Conselho Regional.

CAPÍTULO III 
DA ANUIDADE DEVIDA AOS CONSELHOS REGIONAIS

Art. 21. Os profissionais, diplomados ou não, registrados de acôrdo com o que precei-
tua o presente Decreto-lei ficam obrigados ao pagamento uma anuidade de vinte cruzeiros 
(Cr$ 20,00) ao Conselho Regional de jurisdição.

Art. 21. Os profissionais registrados nos Conselhos Regionais de Contabilidade são 
obrigados ao pagamento da anuidade. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 1º O pagamento da, anuidade será efetuado até 31 de Março de cada ano, devendo, no 
primeiro ano de exercício da profissão, realizar-se por ocasião de ser expedida a carteira 
profissional.

§ 2º O pagamento da anuidade fora do prazo estabelecido pelo parágrafo primeiro 
far-se-á no dôbro da importância estabelecida neste artigo.

§ 2º As anuidades pagas após 31 de março serão acrescidas de multa, juros de mora 
e atualização monetária, nos termos da legislação vigente. (Redação dada pela Lei nº 
12.249, de 2010)

§ 3º Na fixação do valor das anuidades devidas ao Conselho Federal e aos Conselhos 
Regionais de Contabilidade, serão observados os seguintes limites: (Incluído pela Lei nº 
12.249, de 2010)

I - R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), para pessoas físicas; (Incluído pela Lei nº 
12.249, de 2010)

II - R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais), para pessoas jurídicas. (Incluído pela 
Lei nº 12.249, de 2010)

§ 4º Os valores fixados no § 3º deste artigo poderão ser corrigidos anualmente pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 22. As firmas, sociedades, emprêsas, companhias, ou quaisquer organizações que 
explorem qualquer ramo dos serviços contábeis ficam obrigadas a pagar uma anuidade de 
cem cruzeiros (Cr$ 100,00) ao Conselho Regional a cuja jurisdição pertencerem.

§ 1º O pagamento desta anuidade deverá ser feito dentro do prazo estabelecido no 
parágrafo 1º do artigo 21, observando, para os casos de pagamento fora do prazo, o que 
estabelece o parágrafo 2º do mesmo artigo.

Art. 22. Às empresas ou a quaisquer organizações que explorem ramo dos serviços 
contábeis é obrigatório o pagamento de anuidade ao Conselho Regional da respectiva 
jurisdição. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)
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§ 1º A anuidade deverá ser paga até o dia 31 de março, aplicando-se, após essa data, a 
regra do § 2º do art. 21. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 2º O pagamento da primeira anuidade deverá ser feito por ocasião da inscrição inicial 
no Conselho Regional.

Art. 23. O profissional ou a organização contábil que executarem serviços contábeis 
em mais de um Estado são obrigados a comunicar previamente ao Conselho Regional de 
Contabilidade no qual são registrados o local onde serão executados os serviços. (Redação 
dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

Art. 24. Sòmente poderão ser admitidos à execução de serviços públicos contabilidade, 
inclusive à organização dos mesmos, por contrato particular, sob qualquer modalidade. 
o profissional ou pessoas jurídicas que provem quitação de suas anuidades de outras 
contribuições a que estejam sujeitos.

CAPÍTULO IV 
DAS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS

Art. 25. São considerados trabalhos técnicos de contabilidade:

a) organização e execução de serviços de contabilidade em geral;

b) escrituração dos livros de contabilidade obrigatórios, bem como de todos os ne-
cessários no conjunto da organização contábil e levantamento dos respectivos balanços 
e demonstrações;

c) perícias judiciais ou extra-judiciais, revisão de balanços e de contas em geral, ve-
rificação de haveres revisão permanente ou periódica de escritas, regulações judiciais 
ou extra-judiciais de avarias grossas ou comuns, assistência aos Conselhos Fiscais das 
sociedades anônimas e quaisquer outras atribuíções de natureza técnica conferidas por 
lei aos profissionais de contabilidade.

§ 1º Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e sin-
gulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei. (Incluído pela 
Lei nº 14.039, de 2020)

§ 2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de profissionais 
de contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho 
é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 
(Incluído pela Lei nº 14.039, de 2020)

Art. 26. Salvo direitos adquiridos ex-vi do disposto no art. 2º do Decreto nº 21.033, 
de 8 de Fevereiro de 1932, as atribuições definidas na alínea c do artigo anterior são 
privativas dos contadores diplomados.
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